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Estabelece padrões mínimos de qualidade para os abrigos de animas e dá outras 

providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º - Os abrigos de animais, públicos ou privados, de qualquer natureza deverão 

obedecer aos seguintes padrões qualitativos:  

I – Espaço mínimo de habitabilidade e convívio dentro de critérios de razoabilidade a 

serem aferidos em cada caso concreto; 

II – Atendimento veterinário aos animais doentes; 

III – Vacinação e esterilização de modo apropriado; 

IV – Designação de médico veterinário responsável, com nome e inscrição no Conselho 

Regional de Medicina Veterinária (CRMV), exposta em local visível;  

V- Adoção de condutas técnicas visando a prevenção de doenças e tratamento das 

existentes, especialmente as zoonoses e em obediência às diretrizes nacionais de saúde 

pública. 

Parágrafo único - Os animais acolhidos, deverão se submeter a exame de saúde e serem 

integrados ao convívio com os demais de forma segura e gradual. 

Art. 2º A instituições da sociedade civil que recebam doações em espécie ou em gêneros 

deverão criar mecanismos de publicização da prestação de contas, com efetiva 

transparência quanto a utilização dos recursos. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após 90 dias da sua publicação. 

Art. 4º - Ficam revogadas as disposições contrárias. 
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Justificativa 

Segundo dados do IBGE de 2013, os brasileiros têm 52 milhões de cães e 22 

milhões de gatos. Todavia, nem todos os animais domésticos desfrutam da oportunidade 

de viverem em um lar que ofereça cuidados, amor e proteção destes seres indefesos.  

A realidade de muitos, é bem diversa. Abandonados, são recolhidos a abrigos de 

instituições públicas e privadas, infelizmente, desprovidas do necessário apoio 

governamental e fazem o possível para oferecer condições de existência digna. 

Ocorre que não há legislação que estabeleça padrões essenciais de qualidade à 

oferta destes serviços, no sentido de garantir os objetivos almejados pelas próprias 

organizações de proteção e defesa dos animais. Ao instituir estes parâmetros, estamos 

estimulando a ação fiscalizatória, que é obrigação dos governos e a eventual 

responsabilização de gestores públicos e das respectivas instituições da sociedade civil. 

Além disso, é importante exigir a prestação de contas das doações recebidas pelas 

entidades, em defesa do princípio da transparência, o que irá oferecer maior tranquilidade 

aos doadores e até estimular o incremento desta generosa modalidade de apoio às 

iniciativas tão louváveis e importantes, como as voltadas ao recolhimento e acolhimento 

dos animais em estado de vulnerabilidade. 

  

 

Sala das sessões, em    de                     de 2017 

 

 

 

Deputado Áureo Lídio 




